PARECER Nº 677, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 3467, DE 2016
O presente processo trata de análise do ofício remetido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Ofício n.º GCRMC n.º 861/2016, da lavra do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, DD. Presidente da Primeira Câmara, onde foi encaminhada cópia do inteiro teor da decisão da Colenda Primeira Câmara da Corte de Contas, referente processo TC 036238/026/08, decisão publicada no DOE de 08/03/2016, onde foi julgado irregular o convênio 484/2007, celebrado entre a Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Turismo e o Instituto Acqua – Ação Cidadania Qualidade Urbana e Ambiental.

Autuado o presente processo, o mesmo foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2°, do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.

Pelo que se depreende dos autos do processo TC 036238/026/08, o Tribunal de Contas concluiu pela irregularidade do convênio em virtude dos seguintes fatos: 

1. A composição do instrumento não observou formalidades legais essenciais, como tais: estipulação de metas a serem atingidas; consignação de prazos de execução ou cronograma; plano de aplicação dos recursos financeiros; cronograma de desembolso; e previsão de datas de início e fim da execução do projeto, com conclusão de etapas ou fases;

2. A Fiscalização detectou a remessa intempestiva de papéis ao Tribunal de Contas;

3. A entidade se aventurou em desenvolver ações dedicadas ao esporte, evidenciando sua pouca especialização resultante do extenso leque de habilidades que costuma ofertar aos órgãos públicos;

4. Falta de planificação detalhada de metas e resultados pretendidos, etapas de execução e cronogramas minudentes.

5. Não observação, por parte da Secretaria, das ponderações da assessoria jurídica da Administração, que ressalvou série de itens da minuta de convênio, recomendando alterações indispensáveis, com destaque para o fato de a Organização não ser vocacionada ao ensino de atividades esportivas, sendo que, ao final, o instrumento jurídico condicionou a viabilidade jurídica do convênio ao atendimento dos quesitos levantados, que deixaram de ser considerados pela Secretaria, como determina a lei.

Em virtude das irregularidades apontadas acima, o E. Tribunal de Contas do Estado votou pela irregularidade do Convênio nº 484/2007, aplicando-se em consequência as disposições do artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando multa à autoridade que firmou o instrumento, Claury Santos Alves da Silva, Secretário à época, no valor correspondente a 160 (cento e sessenta) UFESPs, a ser recolhida ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Contas do Estado.

Cabe aqui ressaltar que o convênio objetivo da irregularidade apontada pelo Tribunal de Contas do Estado não mais se encontra em vigência, pois celebrado em 28/12/2007, teve prazo de duração de 12 meses, findando-se em 27/12/2008, situação esta que impossibilita a sustação de seus efeitos, nos termos do que determina o § 1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo. 

Entretanto não poderíamos quedar-nos inertes frente às graves irregularidades apontadas pelo E. Tribunal de Contas, posto que, as mesmas, demonstram total despreparo dos administradores públicos da Secretaria em debate, naquela ocasião, pois adotaram posições em atos administrativos que eivados pelo desleixo com o trato do dinheiro público, afrontaram os princípios basilares da Administração Pública e causam prejuízos ao Estado, assistindo razão ao Tribunal de Contas na aplicação de penalidades proporcionalmente ao grau de infrações cometidas em desrespeito aos princípios legais da Administração Pública e aos prejuízos causados com os atos ímprobos.

Diante do exposto, considerando não caber mais a sustação dos efeitos do convênio 484/2007, determinamos o arquivamento dos autos do Processo n.º 03.467, de 2016, com fundamento no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno Consolidado, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para a adoção das medidas necessárias em face das irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado.

a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Enio Tatto – Teonilio Barba – Orlando Bolçone – Edmir Chedid – Wellington Moura – Davi Zaia 

